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Excelentíssimos Senhores Ministros do Supremo Tribunal Federal

A Procuradora-Geral da República vem, respeitosamente, apresentar

MEMORIAL

com razões para  reafirmar  o reconhecimento da  incompetência superveniente do  Supremo

Tribunal  Federal  para  processar  e  julgar  os  fatos  investigados  neste  inquérito,  com  a

consequente remessa dos autos a uma das Varas Federais Criminais da Subseção Judiciária da

Justiça Federal de São Paulo, reforçadas por fatos novos.
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I – BREVE SÍNTESE DOS FATOS

O inquérito em questão foi instaurado para investigar fatos relacionados ao Senador

da República JOSÉ SERRA e ao atual Ministro das Relações Exteriores, Aloysio Nunes Ferreira

Filho, em razão das declarações prestadas pelos colaboradores Arnaldo Cumplido de Souza

Couto (Termo de Depoimento 2), Benedicto Barbosa da Silva Júnior (Termos de Depoimento

13, 24,  35 e 60),  Carlos Armando Guedes Paschoal (Termos de Depoimento 5 e 7),  Luiz

Eduardo  da  Rocha  Soares  (Termo  de  Depoimento  18),  Roberto  Cumplido  (Termo  de

Depoimento 1), Fábio Andreani Gandolfo (Termo de Depoimento 2) e Pedro Augusto Ribeiro

Novis (Termo de Depoimento 5).

Apura-se se houve a prática dos crimes tipificados no art. 317 c/c 327-§§ 1º e 2º;

no art. 333 do Código Penal; no art. 1º-V da Lei 9.613/98, no art. 4º-I e II da Lei 8.137/1.990

e no art. 90 da Lei 8.666/93.

O  inquérito  foi  desmembrado  a  pedido  de  Aloysio  Nunes  Ferreira  Filho,

tramitando, atualmente em relação a JOSÉ SERRA. Na decisão de cisão, ao rejeitar o pedido de

arquivamento feito por  Aloysio Nunes Ferreira Filho, a relatoria, em 9 de novembro de 2017,

enfatizou:

Em relação ao pedido de imediato arquivamento das investigações,
formulado  por  Aloysio  Nunes  Ferreira  Filho,  ressalto  que  o
arquivamento de investigação em curso é cabível apenas em hipótese
de manifesta inocência ou extinção da punibilidade. Tendo em vista a
existência de diligências em andamento, seria prematuro intervir no
curso das apurações.

(…)

Em ambas as investigações, resta pendente a conclusão da diligência
da  fl.  59  –  levantamento  de  todos  os  pagamentos  recebidos  pela
Odebrecht em razão do Contrato 2584/06.  

Após  o  desmembramento  deste  inquérito,  PAULO VIEIRA DE SOUZA ajuizou

reclamação contra  o  Juízo da 2ª Vara Federal Criminal de São Paulo (Reclamação 28.413),

argumentando que está sendo investigado pelos mesmos fatos aqui tratados.
2



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

Segundo alega, o acordo judicial entre a CBPO Engenharia Ltda. (ligada ao Grupo

Odebrecht) e a DERSA teria ocorrido no início de 2009. De acordo com o colaborador, 15%

(quinze por cento) de cada parcela seria repassado ao PSDB. 

Este argumento motivou o Relator a concluir que as duas investigações apuram o

mesmo delito,  pelo  que  acolheu  a reclamação para  avocar  o  Inquérito  194/17  (Processo

0005637-95.2017.403.6181,  da 2ª  Vara Federal Criminal de São Paulo)  e a apensá-lo  ao

Inquérito 4428.

Ao longo desta discussão, ante a alegação de prescrição dos fatos por JOSÉ SERRA, a

relatoria, em 15 de dezembro de 2017, destacou:

Os  fatos  em  apuração  corresponderiam  a  uma  série  de  eventos
encadeados,  que  podem  corresponder  a  um  ou  mais  delitos.  A
hipótese  de  trabalho da  investigação  é  de  que,  em 2007,  o  então
Governador de São Paulo José Serra expediu decreto permitindo a
renegociação de contratos para a construção de obra de engenharia
(Rodoanel). Em troca de vantagens na renegociação, Paulo Vieira de
Souza,  então Diretor  de Engenharia  do  DERSA,  teria  solicitado o
pagamento de uma fração dos valores recebidos pelas contratadas a
campanhas eleitorais do PSDB. As vantagens teriam sido recebida em
diversas  campanhas  do  partido  posteriores  à  renegociação.
Possivelmente, a vantagem teria sido paga nas campanhas de 2010 e
posteriores.  Ainda  não  estão  completamente  identificados  quais  os
delitos potencialmente praticados e o momento inicial do cálculo da
prescrição. Além disso, eventual pronúncia da prescrição tende a ser
apenas de parte dos delitos, visto que paira a suspeita de prática de
crimes de 2010 em diante, em relação aos quais o prazo prescricional
não teria decorrido. No despacho anterior, determinei a realização de
diligências, ainda por serem cumpridas.  Ou seja, há diligências em
andamento e a pronúncia da prescrição não poria fim à investigação.
A defesa também sustenta que a pronúncia da prescrição teria como
consequência o desentranhamento de provas dos delitos prescritos. A
alegação  não  se  sustenta.  Não  há  base  legal  determinando
determinando o desentranhamento de provas de fatos prescritos. Pelo
contrário, em algumas hipóteses a lei determina que a acusação tem
o  ônus  de  provar  fatos  prescritos.  Na  lavagem  de  dinheiro,  a
acusação tem o ônus de provar o crime antecedente prescrito – art.
2º, § 1º, da Lei 9.613/98. Mesmo fora da hipótese legal, a prova de
fatos  prescritos  pode  ser  relevante  para  demonstrar  os  próprios
delitos posteriores  relacionados,  ou suas  circunstâncias.  Não raro,
delitos prescritos apontam para uma repetição de modus operandi,
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identificam relacionamentos entre os envolvidos ou indicam o motivo.
Além disso, neste caso, a pronúncia da prescrição seria decorrente de
condição pessoal do investigado José Serra (prescrição etária,  art.
115 do CP), não alcançando a outros investigados. 
No julgamento da Rcl 28.413, avoquei, a pedido do investigado Paulo
Vieira  de  Souza,  o  Inquérito  194/17,  Processo  0005637-
95.2017.403.6181,  da  2ª  Vara Federal Criminal  de São Paulo,  no
qual se apurava a contribuição de investigados sem prerrogativa de
foro  para  os  possíveis  delitos  em  questão.  Logo,  há  outros
investigados neste inquérito, não beneficiados pela prescrição. Dessa
forma,  a  pronúncia  da  prescrição em relação ao investigado José
Serra  não  prejudicaria  o  prosseguimento  das  apurações  dos  fatos
anteriores  a  2010.  Por  todo  esse  contexto,  tenho  por  relevante
aguardar  a  realização  das  diligências  deferidas  antes  de  avaliar
eventual prescrição. No retorno dos autos,  deverá a Procuradoria-
Geral  da República manifestar-se sobre a prescrição da pretensão
punitiva. 

PAULO VIEIRA DE SOUZA, posteriormente, pediu suspensão do PCI (Procedimento de

Cooperação  Internacional)  1.00.000.020040/2017-79,  do  procedimento  0013655-

52.2017.403.6181  (5ª  Vara  Federal  de  São  Paulo) e  a  avocação  do  inquérito  10745-

08.2017.403.6181 (sem indicar o juízo relacionado) e do PIC 1.34.001000944/2017-90.

Ao manifestar sobre tal requerimento,  em decisão de 1º de fevereiro desde ano,

além de  determinar  a  adequada  instrução  do  feito  por  parte  do  requerente,  a  relatoria

determinou a abertura de vista ao Ministério Público Federal “para se manifeste sobre o

interesse  na  prova  a  ser  obtida  mediante  assistência  judiciária  internacional  para  este

Inquérito e sobre a avocação dos procedimentos”.

Na resposta apresentada, formulei os seguintes requerimentos: 

 

1) seja indeferido o último pedido de PAULO VIEIRA DE SOUZA (relativo à
avocação de feitos);

2) prioridade na tramitação deste inquérito, para cumprir as diligên-
cias já requeridas em manifestação anterior,

3) decisão sobre o pedido de quebra de sigilos bancários mediante co-
operação internacional, a ser diligenciada pelo Ministério Público Fe-
deral.
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3.a) Em razão destas questões a serem dirimidas e ante a necessidade
de instruir  o pedido de cooperação internacional, roga-se  intimação
desta  Procuradoria-Geral  da  República,  que  analisará  a  extensão
temporal do pedido e em consulta às bases apresentadas na colabora-
ção dos dirigentes ligados à Construtora Norberto Odebrecht verifi-
cará  a  existência  de  outros  dados  ligados  aos  investigados  nestes
autos para a promoção dos pedidos, ficando requerido desde já, 

4)  em hipótese estritamente subsidiária  de ser adotada a tese  da de-
fesa  relativa  ao  PCI  (Procedimento  de  Cooperação  Internacional)
1.00.000.020040/2017-79, informo que será feita a renovação do ato
pela Procuradoria-Geral da República.

No início de junho, em razão da decisão plenária na Questão de Ordem na Ação

Penal n.  937,  que  decidiu que  o foro por prerrogativa de função de  Deputados  Federais e

Senadores  da  República abrange  crimes ocorridos durante o mandato e relacionados ao  seu

exercício e tendo em conta que os fatos investigados nos presentes autos relacionados a JOSÉ

SERRA deram-se enquanto Governador de Estado  e que os demais investigados não possuem

foro por prerrogativa de função, requeri o reconhecimento da incompetência superveniente do

Supremo Tribunal Federal para processar e julgar os fatos ilícitos investigados neste Inquérito e

a consequente remessa dos autos a uma das Varas Federais Criminais da Subseção Judiciária da

Justiça Federal de são Paulo. 

Posteriormente, no aguardo da decisão, recebi os seguintes elementos obtidos em

cooperação jurídica internacional:

Memorando  nº  74/2018/ALJ/SCI/PGR,  com  cumprimento  parcial  das  informações

requeridas às autoridades Suíças. Há informações financeiras, que necessitam ter o fluxo

mais detalhado, até do ano de 2014.

Memorando nº 122/2018/ALJ/SCI/PGR, com novo cumprimento parcial e detalhamentos

de movimentações financeiras de duas  pessoas  jurídicas  (Volcan Services Int. e CDG

Energy) possivelmente utilizadas para a movimentação de valores ilícitos. Há dados  até

2013/2014, igualmente.
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Memorando nº 122/2018/ALJ/SCI/PGR com novo cumprimento parcial e detalhamentos

de movimentações financeiras de duas pessoas jurídicas (Green Capital Ressources Ltd. e

CDG Energy Trading Ltd.)  possivelmente  utilizadas  para  a  movimentação  de  valores

ilícitos. Há dados até 2013/2014, igualmente.

Para comprovar a atualidade das diligências, ressalto que este último memorando é

datado de 31 de julho de 2018. 

O feito foi pautado para deliberação colegiada desta 2ª turma.

II – DA NECESSIDADE DA CONTINUIDADE DA INVESTIGAÇÃO, COM DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA

O  detalhamento  das  fases  processuais  mostrou-se  relevante  para  apontar  a

existência de um grande número de diligências pendentes e absolutamente necessárias.

As participações de JOSÉ SERRA e de PAULO VIEIRA DE SOUZA, que força a extensão

da prerrogativa de foro para si, dependem da conclusão da diligência da fl. 59 – levantamento

de todos os pagamentos recebidos pela Odebrecht em razão do Contrato 2584/06, como bem

anota a relatoria.

Além disso,  as novas informações recentemente obtidas por meio de cooperação

internacional, meio relevante de prova, como a própria relatoria bem enfatizou.

Até mesmo pela chegada recente dos dados bancários fornecidos pelas autoridades

suíças, já posterior ao pedido de declínio de competência, não houve meios de se avaliar a

extensão dos possíveis delitos e das medidas investigativas subsequentes. No entanto, pela breve

consulta  e  pelos  resumos  das  informações  apresentadas,  veem-se  possíveis  delitos  mais

recentes,  incluindo  outros  indivíduos que  não  possuem,  de  modo  incontroverso,  foro  por

prerrogativa de função, como de forma exemplificativa, Ronaldo Cezar Coelho, Arnaldo David

Cezar  Coelho,  Veronica Allende Serra,  Guilherme Fernandes  Cezar  Coelho e  Luciana de

Oliveira Hall.
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Tais medidas,  contudo,  em razão da  orientação plenária fixada na  Questão de

Ordem na ação Penal nº 937, não comportam mais exame na presente sede, sendo tal aspecto

ainda mais evidenciado em razão de vários outros possíveis envolvidos apresentados com os

dados obtidos por meio de cooperação jurídica internacional.

Qualquer  atitude contrária a  permitir o  processamento dos  fatos,  para  além de

verdadeira  violência  ao  princípio  acusatório,  destacada  em  tantas  outras  manifestações

contrárias aos chamados arquivamentos de ofício, implicaria, dadas as particularidades do  caso

concreto,  afronta  às premissas adotadas pela relatoria em decisões anteriores e  a  impedir,

injustificadamente, a realização de atos de investigação fundados em possíveis fatos criminosos,

vários detectados há menos de um mês e envolvendo outras pessoas.

III - CONCLUSÃO

Pelo exposto, em conformidade com os pronunciamentos anteriores da relatoria,

no sentido da existência de interesse na investigação e de diligências pendentes, o que é

reforçado com a chegada de novos e relevantes elementos instrutórios, com envolvimento

de outros investigados sem foro, além de JOSÉ SERRA, mister seja o feito remetido a uma das

Varas Federais Criminais da Subseção Judiciária da Justiça Federal de são Paulo. 

Brasília, 23 de agosto de 2018.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República
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